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objetivos da reunião 

1. apresentar a estrutura e 
conteúdo básico da versão 

preliminar da Lei de Revisão do 
PDP de Angelina

2. apresentar o processo de 
Consulta Pública



oficinas 
territoriais

Sequência das oficinas
1 Área Territorial Rio Novo 
2 Área Territorial Alto Garcia
3 Área Territorial Barra Clara
4 Área Territorial Garcia
5 Área Territorial Centro



outubro/23

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 02: 

LEITURA DA CIDADE

ETAPA 01
PRELIMINAR 

PREPARATÓRIA

- Levantamento das 
informações existentes de 
uso e ocupação do solo; 

- Leitura da estrutura 
institucional;

- Estruturação do Núcleo 
Técnico da Prefeitura.

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Territorial de Angelina

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 01: 

LANÇAMENTO PDP

ETAPA 02
LEITURA DA

CIDADE

- Leitura Técnica: pesquisas, 
levantamento; de dados, 
mapeamento e análises;

- Leitura Comunitária;
- Sistematização da Leitura da 

Cidade.

CICLO 01: Primeira 
Rodada 

de Oficinas Territoriais

ETAPA 03
DIRETRIZES / 

EIXOS 
ESTRATÉGICOS

ETAPA 04
VERSÃO 

PRELIMINAR DO 
PDP

ETAPA 05
CONSULTA 
PÚBLICA E 

CONSOLIDAÇÃO 
DO PDP

- Capacitação do Conselho 
de Desenvolvimento 

Territorial de Angelina;
- Elaboração preliminar das 

diretrizes;
- Definição de estratégias e 

diretrizes.

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Territorial de Angelina

- Sistematização das 
contribuições das oficinas 
territoriais e Conselho de 

Desenvolvimento Territorial 
de Angelina;

- Elaboração da versão 
preliminar do PDP.

- Estruturação do processo de 
consulta pública;

- Sistematização das 
contribuições.

 Período de Consulta 
Pública   

CONFERÊNCIA: 
Discussão da versão final 
do PDP (caráter aberto, 
porém votação apenas 

do Conselho de 
Desenvolvimento 

Territorial de Angelina).

VERSÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI A SER 
ENCAMINHADO PARA 

CÂMARA DE 
VEREADORES

outubro/22 março/23 maio/23 setembro/23

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Territorial de Angelina

CICLO 02: Segunda 
Rodada 

de Oficinas Territoriais

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Territorial de Angelina

ESTAMOS 
AQUI!

onde estamos? 



● 3 audiências públicas (2 já realizadas);

● 1 pesquisa de opinião (cerca de 100 respostas 
recebidas);

● 2 rodadas de oficinas territoriais (10 oficinas realizadas)

● Reuniões com Conselho de Desenvolvimento;

● Reuniões com equipe técnica da PMA;

● Canais e mídias sociais (email, facebook, whatsapp, sites, 
formulários eletrônicos).

atividades participativas



atividades participativasatividades participativas



LEITURA 
TÉCNICA

LEITURA 
COMUNITÁRIA

Realizada pela equipe técnica 
(UFSC + PMA) 

Levantamento e análise de 
dados, pesquisas e estudos de 
campo

Elaboração de mapas, gráficos, 
esquemas e sínteses

Pesquisa de Opinião + 
Oficinas Territoriais)

Levantamento de aspectos 
positivos e negativos, segundo os 
moradores, assim como os 
desejos/anseios para a cidade

Elaboração de mapas, gráficos, 
esquemas e sínteses para melhor 
compreensão e comparação dos 
fatores prioritários analisados

+ SÍNTESE 
FINAL

=
Síntese dos resultados 
encontrados:

Pontos Positivos

Pontos Negativos

Dos Desejos

Mapa Mental dos 
Problemas

síntese do diagnóstico - Leitura da Cidade



www. participaangelina.ufsc.br

síntese do diagnóstico - Leitura da Cidade



síntese final



síntese final

17 questões



estrutura geral



elaboração das diretrizes



elaboração das diretrizes



síntese das diretrizes



síntese das diretrizes



eixos estruturantes do PDP



1. Simplificação, com retirada do que não é atribuição do plano diretor 

2. Instrumento de gestão mais operacional

3. Melhor adequação dos perímetros urbanos

4. Critérios mais claros para a distribuição de equipamentos e serviços

5. Incorporação de modo mais efetivo da porção oeste do território no planejamento (Rio Novo)

6. Critérios para a organização da expansão urbana, principalmente no distrito sede

7. Maior pertinência de determinados parâmetros urbanísticos (tamanho de lote, recuos, etc.)

8. Regular de forma mais precisa usos (adequados e não adequados)

9. Melhor regulamentação do parcelamento urbano (procedimentos e parâmetros)

10. Criar regulamentação para os condomínios rurais

11. Estruturar regulamentação da regularização fundiária e evitar distorções

12. Previsão de instrumentos urbanísticos coerentes com Angelina

Plano Diretor atual -  Questões principais



Organização do Anteprojeto de Lei Complementar:

ÍNDICE

Título I - Conceituação e objetivos gerais

Título II - Do Ordenamento Territorial

Título III - Dos Instrumentos Urbanísticos

Título IV - Das Disposições Finais e Transitórias

Anexos: Mapas e Tabelas

Plano Diretor atual
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título I - Disposições Gerais

Capítulo  I - Do marco regulatório, abrangência, interpretação e hierarquia

Capítulo II - Dos princípios, objetivos e diretrizes 

Seção I - Dos princípios
Seção II - Das objetivos gerais
Seção III - Das diretrizes

Capítulo III - Do Sistema de acompanhamento e controle

Seção I - Dos âmbitos de ação
Seção II - Da gestão da política urbana

Subseção I - Da vinculação ao PDPA, execução e instrumentos de gestão
Subseção II - Do CDTA
Subseção III - Das audiências públicas

Seção III - Dos instrumentos de política urbana
Subseção I - Do Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial (FMDT)
Subseção II - Do sistema de informações municipais

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Capítulo IV - Dos planos setoriais

Seção III - Do plano de saneamento básico
Seção IV - Do plano de preservação e qualificação do patrimônio cultural
Seção V - Do plano de desenvolvimento rural
Seção VI - Do plano de habitação e regularização fundiária

Capítulo V - Dos Equipamentos Públicos Coletivos

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título II - Do Ordenamento Territorial

Capítulo  I - Disposições gerais

Capítulo  II - Das macrozonas
Seção I - Da Macrozona rural
Seção II - Da Macrozona Urbana

Capítulo  III - Das zonas
Seção I - Da zona mista central (ZMC)
Seção II - Da zona residencial mista (ZRM)
Seção III - Da zona de ocupação controlada (ZOC)

Capítulo  IV - Das zonas de especial interesse
Seção I - Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS);
Seção II - Áreas Especiais de Interesse Ambiental (AEIA);
Seção III - Áreas Especiais de Interesse Histórico e Cultural (AEIHC);
Seção IV - Áreas de Intervenção Urbanística (AIU).

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título II - Do Ordenamento Territorial

Capítulo  V - Dos parâmetros urbanísticos

Seção I - Disposições gerais
Seção II - Da área construída
Seção III - Da taxa de ocupação
Seção IV - Do coeficiente de aproveitamento
Seção V - Da Taxa de permeabilidade
Seção VI - Do gabarito
Seção VII - Do recuo frontal
Seção VIII - Do recuo lateral e de fundos
Seção IX - Das categorias de incomodidade
Seção X - Dos subsolos
Seção XI - Das habitação multifamiliar geminada
Seção XII - Do fechamento de limite do lote
Seção XIII - Dos estacionamentos 
Seção XIV - Das edículas

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título II - Do Ordenamento Territorial

Capítulo  VI - Do Parcelamento do Solo Urbano

Seção I - Disposições gerais
Seção II - Das diretrizes do parcelamento do solo urbano
Seção III - Dos objetivos do parcelamento do Solo urbano
Seção IV - Do loteamento
Seção V - Do desmembramento e do remembramento
Seção VI - Dos desdobros
Seção VII -Dos parâmetros de parcelamento do solo

Subseção I - Disposições gerais
Subseção II - Da infraestrutura básica
Subseção III - Das Áreas públicas
Subseção IV - Das quadras e lotes
Subseção V - Do sistema viário

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título II - Do Ordenamento Territorial

Capítulo  VI - Do Parcelamento do Solo Urbano

Seção VIII - Dos procedimentos para a aprovação de parcelamentos
Subseção I - Disposições gerais
Subseção II - Da consulta de viabilidade
Subseção III - Da consulta de diretrizes urbanísticas
Subseção IV - Do anteprojeto
Subseção V - Do projeto definitivo
Subseção VI - Do alvará de licença e termo de compromisso
Subseção VII - Do registro do parcelamento
Subseção VIII - Da implantação e execução
Subseção IX - Da vistoria de conclusão de obra e termo de entrega
Subseção X - Das infrações e penalidades
Subseção XI - Das garantias

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título II - Do Ordenamento Territorial

Capítulo  VII - Dos condomínios urbanísticos de lotes e dos condomínios rurais
Seção I - Da aprovação de condomínios urbanísticos de lotes
Seção II - Da aprovação de condomínios rurais
Seção III - Dos procedimentos para aprovação de condomínios

Capítulo  VIII - Da regularização fundiária
Seção I - Disposições gerais
Seção II - Dos objetivos da regularização fundiária urbana
Seção III - Do projeto de regularização fundiária
Seção IV - Da regularização fundiária de interesse social
Seção V - Da regularização fundiária de interesse específico
Seção VI - Da aprovação da regularização fundiária
Seção VII - Da certidão de regularização fundiária (CRF)
Seção VIII - Disposições específicas

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Título III - Dos Instrumentos Urbanísticos

Capítulo  I - Da conceituação

Capítulo II - Da transferência do direito de construir

Capítulo III - Da outorga onerosa do direito de construir

Capítulo IV - Do direito de preferência

Capítulo V - Do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)

Capítulo VI - Do Estudo de Impacto de Ambiental (EIA)

Título IV - Das Disposições Finais e Transitórias

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Anexos - Tabelas e Mapas (em elaboração)

Anexo 01: Tabela de classificação de usos;
Anexo 02: Tabela de parâmetros de uso e ocupação;
Anexo 03: Tabela de áreas destinadas ao uso público;
Anexo 04: Tabela de parâmetros para vagas de estacionamento;
Anexo 05: Mapa de Macrozoneamento;
Anexo 06: Mapa de Zoneamento Sede;
Anexo 07: Mapa de Zoneamento Garcia;
Anexo 08: Mapa de Zoneamento Barra Clara;
Anexo 09: Mapa de Zoneamento Rio Novo;
Anexo 10: Mapa de Eixos estruturantes e vias projetadas;
Anexo 11: Mapa de Zonas especiais de interesse ambiental;
Anexo 12: Mapa de Zonas especiais de interesse social; e
Anexo 13: Mapa de Zonas especiais de interesse histórico e cultural;

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



Anexo Único: Plano de Ações e Metas

QUADRO RESUMO Imagem exemplo

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO



O QUE É ZONEAMENTO URBANO?
 
A REPRESENTAÇÃO DO ZONEAMENTO COMUMENTE É RESULTADO:



PLANO DIRETOR ATUAL

1. Igualdade e  Justiça Social: redução da segregação sócio-espacial; 
justa distribuição benefícios/ônus de infraestrutura; recuperação dos 
investimentos públicos municipais; igualdade de acesso aos 
equipamentos e serviços públicos; justa distribuição dos 
equipamentos e serviços públicos; acesso à assistência técnica e 
jurídica gratuita. 

2. Função social do município: garantir, de forma ampla e irrestrita o 
acesso: à cultura; à educação; ao lazer; à moradia; ao saneamento;à 
saúde; à segurança; ao trabalho; ao transporte público.

3. Função social da propriedade: compatibilidade do uso com a 
infra-estrutura e serviços públicos; preservação ambiental; e 
segurança, bem-estar e saúde de todos

4. Desenvolvimento sustentável: garantia do direito à: identidade 
cultural; infra-estrutura; lazer; meio ambiente; moradia; saneamento 
ambiental; serviços públicos; terra urbana; trabalho; transporte; 
saúde; educação. 

5. Gestão democrática: pleno funcionamento do sistema de gestão da 
política urbana, garantia do acesso à informação pública; realização 
de audiências públicas.

PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

1. Função social da cidade e de propriedade;

2. Gestão democrática da cidade;

3. Equidade territorial, com justa distribuição do serviços e 
equipamentos coletivos;

4. Racionalização e otimização dos custos da urbanização;

5. Permanência e qualificação da vida da população 
residente nas áreas rurais;

6.  Equilíbrio socioambiental.

Anteprojeto de Lei Complementar 
PRINCÍPIOS



PLANO DIRETOR ATUAL

1. o desenvolvimento econômico, através do incentivo ao 
cooperativismo e/ou associativismo, da educação e 
qualificação profissional para incremento das atividades 
rurais, e da exploração do potencial turístico religioso, 
rural e natural, e da melhoria da infra-estrutura e do 
sistema viário; 

2. a promoção do desenvolvimento social, entendido como 
a melhoria das condições de educação, saúde, 
segurança, das comunicações e o incentivo ao lazer e 
esporte; 

3. a melhoria da qualidade de vida da população urbana e 
rural através da implantação de saneamento básico, da 
promoção da educação ambiental e de políticas e ações 
para a preservação dos recursos naturais garantindo a 
qualidade ambiental e o potencial econômico do 
Município. 

PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

1. Diminuir conflitos entre uso e ocupação e áreas com restrição 
ambiental de maneira a mitigar os desastres associados a eventos 
naturais;

2. Aperfeiçoar a gestão e planejamento do território de forma avançar 
no combate à irregularidade fundiária e na regularização de áreas de 
interesse social;

3. Garantir a preservação ambiental, buscando:
- Viabilizar maior compatibilidade entre uso e ocupação do solo em 

áreas com restrições ambientais;
- Avaliar de modo mais consistente o impacto das Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCH) no território municipal e verificar 
possibilidades de medidas mitigadoras e contrapartidas;

4. Incentivar maior valorização e melhor gestão do patrimônio cultural 
existente no território municipal.

5. Fortalecer planejamento e investimentos em infraestrutura de 
saneamento básico no município;

6. Incentivar o desenvolvimento rural:

7. Estimular a manutenção e o desenvolvimento territorial das 
localidades rurais;

8.  Fortalecer a atividade agrícola existente no município;

Anteprojeto de Lei Complementar 
OBJETIVOS



PLANO DIRETOR ATUAL

- NÃO APARECEM DE FORMA EXPLÍCITA!

PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

1. planejamento da expansão urbana, definindo áreas de expansão de acordo com as 
dinâmicas de uso e ocupação do solo e as condicionantes ambientais;

2. proposição de instrumentos e parâmetros aderentes às atividades econômicas 
existentes e o impacto que provocam, de forma a facilitar a compreensão e aplicação da 
legislação urbanística;

3. fomento ao meio ambiente equilibrado e às áreas verdes, delimitando as áreas 
prioritárias para parques ambientais e urbanos,

4. integração da mobilidade ao desenvolvimento urbano, diminuindo a necessidade de 
deslocamentos motorizados no território municipal;

5. conservação do patrimônio cultural e preservação dos imóveis de interesse histórico, 
paisagístico, arquitetônico, ambiental e cultural;

6. identificação de centralidades e distribuição equitativa de equipamentos urbanos e 
comunitários, promovendo o fortalecimento de núcleos urbanos;

7. identificação de prioridades e critérios para a melhoria do sistema viário local;

8. definição de parâmetros para a regularização fundiária urbana;

9. definição de AEIS para produção de Habitação de Interesse Social (HIS);

10. regulamentação da implementação de condomínios rurais.;

Anteprojeto de Lei Complementar 
DIRETRIZES



PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

Instâncias
1. Conselho de Desenvolvimento Territorial de Angelina (40 + 60%);

2. Audiências e consultas públicas;

3. Plebiscito e o referendo;

4. Iniciativa popular de projeto de lei;

5. Gestão orçamentária participativa.

Instrumentos

1. Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial de Angelina (FMDT)

2. Sistema de informações municipais

Anteprojeto de Lei Complementar 
Sistema de Acompanhamento e Controle



PLANO DIRETOR ATUAL

1. Estratégia de promoção do desenvolvimento econômico
- Programa de desenvolvimento rural
- Programa de manutenção das estradas municipais
- Programa de desenvolvimento do potencial turístico
- Programa de fomento ao cooperativismo e associativismo

2. Estratégia de qualificação do meio ambiente
- Programa de gestão ambiental
- Programa de adequação dos condomínios horizontais
- Programa de preservação dos recursos hídricos
- Programa de educação ambiental

3. Estratégia de promoção e qualificação da educação
- Programa de fortalecimento da política de educação
- Programa de fomento de educação
- Programa de implementação de ensino profissionalizante

4. Estratégia de implantação da infra-estrutura básica

- Programa de melhoria da telefonia e comunicações
- Programa de melhoria do abastecimento de água
- Programa de soluções de esgotamento sanitário
- Programa de tratamento dos resíduos sólidos
- Programa de manejo das águas pluviais.

PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

1. Plano ambiental e gestão de riscos

2. Plano de saneamento básico

3. Plano  de preservação e qualificação do patrimônio cultural

4. Plano  de desenvolvimento rural

5. Plano de habitação e regularização fundiária

Anteprojeto de Lei Complementar 
PLANOS E POLÍTICAS SETORIAIS



PLANO DIRETOR ATUAL

1. Parcelamento, edificação ou utilização compulsória

2. IPTU progressivo

3. Transferência do direito de construir

4. Outorga onerosa do direito de construir

5. Direito de Preferência

6. Consórcio imobiliário

7. Operação urbana consorciada

8. Direito de Superfície

9. Estudo de Impacto de vizinhança

10. Estudo de Impacto Ambiental

11. Instrumentos de regularização fundiária

PLANO DIRETOR EM ELABORAÇÃO

1. Transferência do direito de construir

2. Outorga onerosa do direito de construir

3. Direito de preferência

4. Estudo de Impacto de vizinhança

5. Estudo de Impacto Ambiental

Anteprojeto de Lei Complementar 
Instrumentos Urbanísticos



PARÂMETROS DE USO E OCUPAÇÃO: 

− Misturar o que for possível e desejável; 

− Respeito às pré existências e dinâmicas presentes no lugar; 

− Orientador do desenvolvimento urbano; 

− Densidade relacionada com acessibilidade e mobilidade; 

− Simplicidade; 

− Isonomia; 

− Noção de conjunto; 

− Diálogo com instrumentos urbanísticos; 

− Diversidade e justiça social; e 

− Qualidade ambiental e paisagística da cidade

Anteprojeto de Lei Complementar 
Regulação do uso e ocupação do solo - Aspectos Gerais



ENFRENTAR PROBLEMÁTICAS E REFLETIR AS DIRETRIZES: 

− Incentivar a distribuição territorialmente equilibrada de usos e atividades; 

− Incentivar a densificação e a diversidade de usos; 

− Regular a implantação de usos incômodos; 

− Regular transição urbano - não urbano; 

− Diminuir conflitos entre urbanização e condicionantes ambientais;

− Diminuir impacto de desastres associados a eventos climáticos extremos

− Regular a proteção de áreas de interesse social, ambiental e cultural; 

− Regulamentar usos lindeiros às rodovias; 

− Orientar a ocupação para áreas com menor restrição ambiental;

− Otimizar os custos de urbanização resultantes da expansão urbana;

− Evitar a irregularidade fundiária 

− Modelos de ocupação sustentáveis.

Anteprojeto de Lei Complementar 
Regulação do uso e ocupação do solo - Aspectos Gerais



Macrozoneamento



perímetros urbanos atuais



● Mancha urbana mais extensa, com tecido urbano mais complexo; 

● Três zonas principais: Zona Urbana Central (ZUC); Zona de Ocupação Imediata 
(ZOI); e Zona de Ocupação Controlada (ZOC).

● No interior destas zonas existem delimitadas: AEIS, AUL, SAVU, APP e 
AT-TAC;

● A maior parte das diretrizes para as Macrozonas Rurais não está vinculado à 
instrumentos específicos, mas sobretudo aos programas previstos no PDP;

● Consolida ZUC (parâmetros mais generosos e direciona ocupação para ZOI;

Sede Fonte: Anexos da Lei Complementar 1.076/2008 - Plano Diretor Participativo

Plano Diretor ATUAL



Garcia ● Ocupação linear, com muitas restrições ambientais: APP 
(44%) e AUL (16%);

● Apenas um zoneamento: Zona de Ocupação Controlada (ZOC)

● Clara percepção de restrição;

● Refletir sobre pertinência da delimitação do perímetro;

● N° máximo de pavimentos: 03; taxa de ocupação: 50-60%; 
lote mínimo: 450m²; e lote máximo: 1.500m².

● Duas áreas SAVU, com 0,4 ha (praticamente 1% do total), 
mas ociosas;

Fonte: Anexos da Lei Complementar 1.076/2008 - Plano Diretor Participativo

Plano Diretor ATUAL



Barra Clara ● Menos linear. Entroncamento viário e 
confluência dos cursos d’água;

● Duas zonas: Zona Urbana Central (ZUC), c/ 
23 ha (60%) e a Zona de Ocupação (ZOC), 
c/ 15 ha (40% do total).

● ZUC: n° pavimentos: 3; taxa de ocupação: 
50-60%; lote mínimo de 450m² e máximo 
de 1.500m² e taxa de permeabilidade de 
15%;

● ZOC: n° pavimentos: 3 (residencial/misto) e 
2 (não residenciais); taxa de ocupação: 
50%, lote mínimo de 450m² e máximo de 
1.500m² e taxa de permeabilidade de 20%;

● Intenção de conformar uma centralidade na 
ZUC próximo de onde os principais 
equipamentos coletivos + AEIT + SAVU

Fonte: Anexos da Lei Complementar 1.076/2008 - Plano Diretor Participativo

Plano Diretor ATUAL



Plano Diretor ATUAL
ZONEAMENTO ATUAL



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - Critérios Gerais



Fortalecimento dos núcleos urbanos existentes de Angelina e 
fortalecimento do Rio Novo

Incentivo de uso do solo residencial e 
não residencial (comercial, serviços, 

industrial e institucional)

Estabelecer linha de transporte 
público: para os núcleos servirem de 

apoio a população dispersa no 
território

Oferta de equipamentos urbanos e 
sociais 

centralidades e equipamentos



planejamento da expansão urbana

Garcia

Barra Clara

Central

Rio Novo



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - PROPOSTA



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - PROPOSTA



planejamento da expansão urbana

Movimento de massa

Inundação

centro



Área perímetro atual: 160 ha

Área ocupada atual: 41 ha (25%)
Área disponível atual: 55,7 ha (35%)

Área acrescida: cerca de 45 ha
Área ocupada:  3ha
Área restrição: 10 ha
Área disponível: 32 ha

Mais restrita e talvez mais “adequada” 

Como integrar com a cidade existente?

Fortalece padrão linear de ocupação?

Proposta



ZMC ao longo das 
vias principais

ZRP nas demais 
áreas

ZOC como transição 
para APP’s

45ha x R$ 800mil

Em 2022 a PMA teve cerca 
de R$900mil de 
investimento…

Proposta

centro



proposta - qualidade urbana

centro



Área perímetro urbano: 34 ha

Área c/ restrições: 15 ha (44%)

Área ocupada: 4 ha (10%)

Área disponível: 9,6 ha (28%)

Outros (SAVU, AUL): 5,4 ha (16%)                     

Proposta

Área 1 (25 ha) + Área 2 (20ha) + 
Área 3 (25) = 70ha

Área c/ restrições: 19 ha (27%)

Área ocupada: 16 ha (22%)

Área disponível: 35 ha (51%)

garcia

1

3

2

ZRP nos setores 1, 2 e 3

ZOC como transição 
para APP’s

35ha x R$ 800mil = R$ 28 
milhões



2007 2021Barra Clara

planejamento da expansão urbana barra clara

ZRP ao longo da via principal (onde não há restrição)
ZOC como transição para APP’s



2011 2022Rio Novo

planejamento da expansão urbana rio novo

ZRP ao longo da via principal (onde não há restrição)
ZOC como transição para APP’s



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - CLASSIFICAÇÃO DOS USOS



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - CLASSIFICAÇÃO DOS USOS



Anteprojeto de Lei Complementar 
ZONEAMENTO - CLASSIFICAÇÃO DOS USOS



Anteprojeto de Lei Complementar 
PARCELAMENTO DO SOLO - ÁREAS PÚBLICAS



Anteprojeto de Lei Complementar 
ESTACIONAMENTOS



Consulta Pública

Será publicado decreto específico, de acordo com orientações e 
normativas (15 dias e regimento)

Período de Consulta Pública: primeira quinzena de outubro 

Método de consulta: formulário físico e online



Consulta Pública  - formulário físico

Entrega do formulário será feita 
presencialmente e em versão 
impressa nos seguintes locais: 

na sede da Prefeitura no Centro;

no Posto Saúde do Garcia;

no Centro Administrativo de 
Barra Clara e;

no Posto de Saúde do Rio Novo.



Consulta Pública - formulário online

A consulta pública também acontecerá no 
modo-online, e será divulgada na página 
eletrônica oficial da prefeitura 
(www.angelina.sc.gov.br) e na página 
eletrônica do Projeto 
(https://participaangelina.ufsc.br/); 

Assim como serão disponibilizadas todas as 
instruções para participação neste formato;

Divulgação nas redes sociais e envios no 
WhatsApp!

http://www.angelina.sc.gov.br
https://participaangelina.ufsc.br/


Consulta Pública - resultados

Os resultados da Consulta Pública serão sistematizados, e dar-se-á publicidade 
aos mesmos por ocasião da Conferência do Plano Diretor Participativo de Angelina.

Todas as propostas recebidas por meio da Consulta Pública receberão respostas 
devidamente fundamentadas

Respondentes do Formulário Online receberão o código no e-mail cadastrado no 
preenchimento do formulário.



redes sociais

contato e-mail

ACOMPANHE O PROCESSO:
participaangelina.ufsc.br

participaangelina@gmail.com

@participaangelina

@participaangelina

@pdp_angelina

Plano Diretor Participativo de Angelina - SC


